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NIF — 500689920, Endereço: Rua Luciano Cordeiro, n.º 109, 1.º Dt., 
Lisboa, 1150 -214 Lisboa, e Administrador de Insolvência, Dr(a). Ana 
Rito, Endereço: Rua Quinta das Palmeiras, 28, Oeiras, 2780 -145 Oei-
ras.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supraiden-
tificado, foi encerrado. A decisão de encerramento do processo foi deter-
minada, por insuficiência da massa insolvente, nos termos do disposto 
do artigo 230.º, n.º 1, alínea d) e 232, n.º 2, do Código da Insolvência e 
de Recuperação de Empresas.

Efeitos do encerramento:
a) O incidente de qualificação da insolvência passa a prosseguir os 

seus termos como incidente limitado — n.º 5 do art. 232.º do CIRE.
b) Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 

designadamente, recuperando a devedora o direito de disposição dos 
seus bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da qua-
lificação de insolvência e do disposto no art. 234.º do CIRE — art. 233., 
n.º 1, al. a).

c) Cessam as atribuições do Sr. Administrador da Insolvência, exceto 
as relativas à apresentação de contas e aos trâmites do incidente de 
qualificação da insolvência — art. 233.º, n.º 1, al. d).

d) Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra o devedor, no caso, sem qualquer restrição — artº. 233.º, n.º 1, 
al. c).

e) Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora os 
seus direitos não satisfeitos — art. 233.º, n.º 1, al. d).

f) A liquidação da devedora prosseguirá, nos termos gerais — arts. 
146.º e seguintes do Código das Sociedades Comerciais — art. 234.º, 
n.º 4 do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresa.

Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respetivos 
anúncios para publicação.

5 -01 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria José Costeira. — O Ofi-
cial de Justiça, Eduardo Esteves.

305559309 

 Anúncio n.º 1562/2012

Insolvência pessoa coletiva — Processo: 1799/11.4TYLSB

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 2.º Juízo de Lisboa, no dia 
20 -12 -2011, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do devedor: DERMOLASER — Centro de Medicina Estética 
Unipessoal, L.da, Alameda dos Oceanos, Lote 3.15.01 E, Loja 3, Parque 
das Nações, 1990 -365 Lisboa

É administrador do devedor: Luis Alfredo Alcântara Meza, R. Manuel 
Teixeira Gomes, 17 -D, R/c, Carnaxide. Para Administrador da Insolvên-
cia foi nomeado o Dr. Florentino Matos Luís, Av. Almirante Gago Couti-
nho, N.º 48 -A, Lisboa, 1700 -031 Lisboa. Ficam advertidos os devedores 
do insolvente de que as prestações a que estejam obrigados, deverão 
ser feitas ao administrador da insolvência e não ao próprio insolvente. 
Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem. Declara -se aberto o incidente de 
qualificação da insolvência com caráter pleno (alínea i do artigo 36.º do 
CIRE). Para citação dos credores e demais interessados correm éditos 
de 5 dias. Ficam citados todos os credores e demais interessados de 
tudo o que antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos 
foi fixado em 30 dias. O requerimento de reclamação de créditos deve 
ser apresentado ou remetido por via postal registada ao administrador 
da insolvência nomeado, para o domicílio constante do presente edital 
(n.º 2 artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios 
de que disponham. É designado o dia 14 -03 -2012, pelas 10:00 horas, 
para a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação 
do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito. Da presente sentença pode ser interposto recurso, 
no prazo de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no 
prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Ficam ainda advertidos que 
os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos só começam 
a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação do anúncio. 
Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os tri-
bunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário Judicial.
06 -01 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria José Costeira. — O 

Oficial de Justiça, Isabel Maria Tristão Silva.
305566331 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 1563/2012

Processo: 938/04.6TYLSB -E — Prestação
de Contas (Liquidatário)

N/Referência: 2050981
Requerente: Televoz — Consultadoria Em Difusão, L.da

Liquidatário Judicial: A. Bruno Vicente

A Dra. Maria de Fátima dos Reis Silva, Juiz de Direito deste Tribunal, 
faz saber que são os credores e falido Televoz — Consultadoria Em 
Difusão, L.da, NIF: 502598069 com domicílio na Praça José Fontana, 
n.º 17 — 4.º Andar — Lisboa, notificados para no prazo de 5 dias, de-
corridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo Liquidatário (Artigo 223.º, n.º 1 do C.P.E.R.E.F.).

6 -01 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria de Fátima dos Reis 
Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Sá e Silva.

305561982 

 Anúncio n.º 1564/2012

Processo n.º 19/12.9TYLSB — Insolvência pessoa coletiva 
(Apresentação) — N/Referência: 2054938

Insolvente: Pé Chato, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 

06 -01 -2012, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor:

Pé Chato, L.da, NIF 508159741, Endereço: Rua Coelho da Rocha, 
Mercado Municipal de C. Ourique, Lj. 32/33, Lisboa, 1350 -075 Lisboa, 
com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Maria Manuela Azevedo Gaspar Lopes, Endereço: Rua Calvete de 

Magalhães, n.º 66, Caxias, Oeiras, 2760 -157 Caxias, a quem é fixado 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio.

Sol(a). Carlos Manuel da Silva Tomé, Endereço: Avenida Dr. Miguel 
Bombarda, n.º 151, R/c Esq., Queluz, 2745 -176 Queluz.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter Pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

É designado o dia 06 -03 -2012, pelas 15:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).
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Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.
10 -01 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria de Fátima dos Reis 

Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Sá e Silva.
305581576 

 Anúncio n.º 1565/2012

Processo: 1999/11.7TYLSB — Insolvência
pessoa coletiva (Apresentação)

N/Referência: 2056006
Insolvente: Lavandaria Rosário e Pita L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 

09 -01 -2012, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor:

Lavandaria Rosário e Pita L.da, NIF 506161765, Endereço: Rua Carlos 
Vieira Ramos N.º 40 -B, Oeiras, 2780 -201 Lisboa, com sede na morada 
indicada.

São administradores do devedor:
Rosa Maria Leite Pereira, Endereço: Av. Luis de Sá, Lote 11 -1.º Es-

querdo, Mina, 2700 -918 Urbanização Serra das Brancas, Amadora, a 
quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio:

José Augusto Machado Ribeiro Gonçalves, Endereço: Rua da Con-
ceição, 107, 3.º Andar, Lisboa, 1100 -153 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter Pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

É designado o dia 05 -03 -2012, pelas 15:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.
11 -01 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria de Fátima dos Reis 

Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Sá e Silva.
305588015 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 1566/2012

Processo: 669/10.8TYLSB
Insolvência pessoa coletiva (Apresentação)

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Fator X — Consultoria A Empresas, L.da, NIF — 502961317, 
sede na Urbanização Nova Alcaide lote 49, 2950 -432 Palmela

Administradora da Insolvência: Aurora Quinhones, Endereço: Av. 
General Humberto Delgado, 130 — 2.º Dto., 2700 -416 Amadora.

No 4.º Juízo deste Tribunal do Comércio de Lisboa, foi proferida 
decisão de encerramento determinada por insuficiência da massa insol-
vente para a satisfação das custas do processo e das restantes dívidas 
da massa nos termos dos artigo 230.º n.º 1 alínea d) e artº. 232 n.º 2 do 
CIRE, tendo por efeitos:

1 — Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 
designadamente recuperando a devedora o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da qualificação 
de insolvência e do disposto no artigo 234.º do CIRE — artigo 233.º 
n.º 1, al. a), do CIRE.

2 — Depois de verificada a insuficiência da massa insolvente é licito 
à administradora da Insolvência interromper de imediato a respetiva 
liquidação — art. 232 n.º 4 do CIRE.

3 — Cessam as atribuições do Sr. Administrador da Insolvência, 
exceto as relativas à apresentação de contas — art. 233 n.º 1 alínea b) 
do CIRE.

4 — Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra o devedor, no caso, sem qualquer restrição — artigo 233.º n.º 1 
alínea c) do CIRE e podem reclamar da devedora os seus direitos não 
satisfeitos — artigo 233.º n.º 1, alínea d) do CIRE.

5 — A liquidação da sociedade prosseguirá nos termos gerais (art. 234 
n.4 CIRE): nos termos do regime jurídico dos procedimentos adminis-
trativos de dissolução e liquidação de entidades comerciais.

10 -01 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Eleonora Viegas. — O Oficial 
de Justiça, Ana Cristina Castanheira.

305575825 

 Anúncio n.º 1567/2012

Processo: 1833/11.8TYLSB
Insolvência pessoa coletiva (Apresentação)

Insolvente: Álvaro Gil & Filha, S. A.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 

28 -12 -2011 pelas 17h 45 m, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência da devedora:

Álvaro Gil & Filha, S. A., NIF — 500017956, Endereço: Rua da 
Verónica, 94 Letra A, Lisboa, 1170 -387 Lisboa com sede na morada 
indicada.

São administradores da devedora:
Maria Dulce Silvestre Peixoto Gil, NIF — 204049415, Ende-

reço: Av.ª Colégio Militar, 34 — 7.º, Lisboa, António Fonseca 
Pinto da Silva, NIF — 143393030, BI — 665677, Endereço: R 




